
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.807 - PE (2014/0021867-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : RODRIGO TRINDADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : CLEYDSON HENRIQUE MORAIS MONTEIRO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o 
qual não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual 
exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de recurso em 
sentido estrito, contra o qual seria cabível a interposição do 
recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada 
da via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO IV, DO 
CÓDIGO PENAL). RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando 
expressamente do inciso IX do artigo 93, justificando-se na 
medida em que só é possível o seu controle ou impugnação se as 
razões que as motivaram forem devidamente apresentadas. 
2. É entendimento desta Corte de Justiça que não há 
necessidade de que o julgador refute expressamente todas as 
teses aventadas pela defesa, desde que pela motivação 
apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou 
rejeitou as pretensões da parte. Precedentes STJ.
3. Embora a Corte de origem não tenha se reportado de forma 
expressa à alegada ausência de fundamentação da pronúncia, 
concluiu que a decisão provisional continha base idônea para 
determinar a submissão do paciente a julgamento pelo Tribunal 
do Júri, circunstância que afasta o alegado constrangimento 
ilegal.
DECISÃO DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. QUALIFICADORAS DO CRIME DE 
HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. EIVA 
CARACTERIZADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
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1. Conquanto o § 1º do artigo 413 do Código de Processo Penal 
preveja que "a fundamentação da pronúncia limitar-se-á à 
indicação da materialidade do fato e da existência de indícios 
suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar 
o dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar 
as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de 
pena", não há dúvidas de que a decisão que submete o acusado 
a julgamento pelo Tribunal do Júri deve ser motivada, inclusive no 
que se refere às qualificadoras do homicídio, notadamente diante 
do disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, que 
impõe a fundamentação de todas as decisões judiciais.
2. Na hipótese dos autos, infere-se que o magistrado singular se 
reportou ao conjunto probatório produzido nos autos para atestar 
a existência de prova da materialidade e de indícios suficientes da 
autoria delitiva para concluir pela pronúncia do paciente, 
consignando, inclusive, que a negativa de autoria sustentada por 
ocasião do interrogatório se encontraria dissociada das demais 
provas produzidas, o que afasta a alegada ausência de 
fundamentação no ponto.
3. Entretanto, com relação às qualificadoras, o magistrado 
registrou apenas que a defesa não teria produzido prova que as 
ilidissem, inexistindo no julgado qualquer referência aos 
elementos probatórios que revelariam que o crime teria sido 
praticado mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, 
não se mostrando atendido, portanto, o comando contido no 
inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal, a revelar, nesta 
parte, o constrangimento ilegal apontado na impetração.
4. Com a anulação da decisão provisional, imperioso o 
reconhecimento do excesso de prazo na custódia do paciente.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para anular a decisão de pronúncia apenas na parte referente às 
qualificadoras do motivo torpe e do recurso que impossibilitou a 
defesa da vítima, determinando-se que Juízo de Direito da 
Primeira Vara da Comarca de Abreu e Lima/PE proceda à 
fundamentação acerca da procedência ou não de tais 
circunstâncias narradas na denúncia, expedindo-se alvará de 
soltura em favor do paciente, salvo se por outro motivo não 
estiver preso .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1330456 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2014 Página  3 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.807 - PE (2014/0021867-3)
IMPETRANTE : RODRIGO TRINDADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : CLEYDSON HENRIQUE MORAIS MONTEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de CLEYDSON HENRIQUE 

MORAIS MONTEIRO, apontando como autoridade coatora a Quarta Câmara Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, que negou provimento ao Recurso 

em Sentido Estrito n. 0009936-50.2013.8.17.0000.

Noticiam os autos que o paciente foi pronunciado como incurso no artigo 

121, § 2º, incisos I e IV, combinado com o artigo 29, ambos do Código Penal.

Inconformada, a defesa recorreu, tendo a Corte Estadual negado 

provimento ao reclamo, mantendo a decisão singular.

Sustenta o impetrante que o paciente seria alvo de constrangimento ilegal, 

pois ao interpor recurso em sentido estrito contra a sentença provisional a defesa arguiu 

expressamente a sua nulidade por falta de fundamentação, matéria que não teria sido 

deliberada pelo Tribunal.

Entende que, por tal razão, o aresto objurgado careceria da necessária 

motivação, o que ofenderia o artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Requer a concessão da ordem para que seja anulado o acórdão 

impugnado ou a decisão de pronúncia, expedindo-se alvará de soltura.

A liminar foi indeferida pela eminente Ministra Assusete Magalhães (e-STJ 

fls. 73/74).

Redistribuídos os autos a esta Relatoria, foram eles remetidos ao 

Ministério Público Federal que, em parecer de fls. 98/101, manifestou-se pelo não 

cabimento do habeas corpus e, se cabível, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.807 - PE (2014/0021867-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação do acórdão que julgou o recurso 

em sentido estrito interposto pela defesa, ou a decisão que submeteu o paciente a 

julgamento pelo Tribunal do Júri.

O pleito deduzido na inicial não comporta conhecimento na via eleita, já 

que formulado em flagrante desrespeito ao sistema recursal vigente no âmbito do 

Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Esse Superior Tribunal de Justiça, com o intuito de homenagear o 

sistema criado pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das decisões 

judiciais, firmou entendimento no sentido de que o atual estágio em que se encontra a 

sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização dessa ferramenta 

importantíssima para a garantia do direito de locomoção, que é o habeas corpus, de 

forma a não mais admitir que seja empregada para contestar decisão contra a qual 

exista previsão de recurso específico no ordenamento jurídico, exatamente como 

ocorre no caso em exame.

Cumpre observar que, em se tratando de direito penal, destinado a 

recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 
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liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 

de forma reflexa, mas tal argumento não pode mais ser utilizado para que todas as 

matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 

podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em sede de recurso em sentido estrito, contra o qual seria 

cabível a interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização 

inadequada da via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de que se 

verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Como é cediço, no direito processual penal pátrio vigora o princípio do 

livre convencimento motivado, pelo qual o julgador tem liberdade para formar o seu 

convencimento a partir das provas carreadas aos autos, desde que decline os 

fundamentos de fato e de direito da sua decisão.

Aliás, a imprescindibilidade de fundamentação de qualquer 

pronunciamento judicial mereceu destaque na Constituição Federal de 1988, constando 

expressamente do inciso IX do artigo 93:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios:
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação;

Isso porque a necessidade de motivação das decisões se justifica na 

medida em que só podem ser controladas ou impugnadas se as razões que as 

justificaram forem devidamente apresentadas.

A respeito do assunto, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 
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Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "A necessidade de motivação é imperiosa no sistema 
de livre convencimento. Abandonados os sistemas de 
prova legal e da íntima convicção do juiz, tem o magistrado 
liberdade na seleção e valoração dos elementos de prova 
para proferir a decisão, mas deve, obrigatoriamente, 
justificar o seu pronunciamento.
  A motivação surge como instrumento por meio do qual 
as partes e o meio social tomam conhecimento da atividade 
jurisdicional; as partes para, se for o caso, impugnarem os 
fundamentos da sentença, buscando seja reformada; a 
sociedade, a fim de que possa formar opinião positiva ou 
negativa a respeito da qualidade dos serviços prestados 
pela Justiça.
  (...)
  O trabalho do juiz, como toda decisão humana, implica 
uma escolha entre alternativas. No conteúdo da motivação 
devem estar claramente expostas as escolhas e seleções 
feitas.
  (...)
  A garantia da motivação, conforme acentuado, 
compreende, em síntese: 1) o enunciado das escolhas do 
juiz com relação à individualização das normas aplicáveis e 
às consequências jurídicas que delas decorrem; 2) os 
nexos de implicação e coerência entre os referidos 
enunciados; 3) a consideração atenta dos argumentos e 
provas trazidos aos autos." (As nulidades no processo 
penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 
198/199).

No caso em apreço, entretanto, não se vislumbra o alegado vício na 

fundamentação do acórdão objurgado, tendo em vista que, não obstante a Corte de 

origem não tenha se reportado de forma expressa à macula alegada, concluiu que a 

decisão provisional continha base idônea para determinar a submissão do paciente a 

julgamento pelo Tribunal do Júri (fls. 47/48).

Como é cediço, o julgador não é obrigado a rebater cada uma das teses 

aventadas pela defesa ao proferir decisão nos autos, bastando que pela motivação 

apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as 

pretensões da parte, exatamente como se deu na hipótese em análise.

Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "não se 

configura lacuna na decisão o fato do juiz deixar de comentar argumento levantado pela 
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parte, pois, no contexto geral do julgado, pode estar nítida a sua intenção de rechaçar 

todos eles" (Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 686/687).

Na mesma esteira são os julgados desta Corte Superior de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. INOCORRÊNCIA. QUESITOS. 
REDAÇÃO AMPARADA EXORDIAL, LIBELO E DENÚNCIA. 
CONCORDÂNCIA DA DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7, STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte possui entendimento de que, ao 
julgar determinada causa, o julgador não está obrigado a se 
manifestar sobre todos os argumentos apresentados pelas partes 
quando os fundamentos adotados bastarem para dirimir a 
controvérsia 
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1279927/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO CONTROVERTIDA. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 619 E 610 DO CPP. INEXISTÊNCIA.
(...)
3. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, as 
questões trazidas, citando os dispositivos legais que entende 
pertinentes para a resolução da controvérsia, tampouco está 
obrigado a decidir a matéria à luz dos dispositivos legais e 
constitucionais invocados pelo recorrente se já decidiu a questão 
sob outros fundamentos, inexistindo violação dos artigos 619 e 620 
do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1220895/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 
10/09/2013)

No que diz respeito à alegada falta de fundamentação da decisão 

provisional, apenas em parte assiste razão à insurgência defensiva.

Conquanto o § 1º do artigo 413 do Código de Processo Penal preveja que 

"a fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e da 
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existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o 

dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias 

qualificadoras e as causas de aumento de pena", não há dúvidas de que a decisão que 

submete o acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri deve ser motivada, inclusive no 

que se refere às qualificadoras do delito, notadamente diante do disposto no artigo 93, 

inciso IX, da Constituição Federal, que impõe a fundamentação de todas as decisões 

judiciais.

Isto porque, a falta de fundamentação com relação às circunstâncias que 

qualificam o delito de homicídio pode ser tratada como causa de perplexidade no 

exercício do direito de defesa do acusado, já que impede o conhecimento das razões 

pelas quais será levado a julgamento pelo Tribunal do Júri por um delito objetivamente 

mais grave.

As circunstâncias fáticas que tornam mais grave o crime de homicídio - 

porque apenadas de forma mais severa - fazem parte do próprio tipo descrito 

abstratamente em lei, razão pela qual devem igualmente ser fundamentadas na decisão 

de admissibilidade da exordial, para que não se tenha uma acusação temerária 

submetida à apreciação do Tribunal do Júri, cuja característica mais marcante é a sua 

composição por juízes leigos.

Ademais, a falta de fundamentação das qualificadoras impede, até 

mesmo, o exercício do duplo grau de jurisdição condizente com o Estado Democrático 

de Direito, já que obsta eventual alegação de improcedência manifesta das 

circunstâncias do delito atribuídas ao agente, pois desconhecidas as razões pelas quais 

foram julgadas admissíveis.

Na hipótese dos autos, infere-se que o magistrado singular se reportou ao 

conjunto probatório produzido nos autos para atestar a existência de prova da 

materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva para concluir pela pronúncia do 

paciente, consignando, inclusive, que a negativa de autoria sustentada por ocasião do 

interrogatório se encontraria dissociada das demais provas produzidas, o que afasta a 

alegada ausência de fundamentação no ponto.

Entretanto, com relação às qualificadoras, o magistrado registrou apenas 

que a defesa não teria produzido prova que as ilidissem, inexistindo no julgado qualquer 
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referência aos elementos probatórios que revelariam que o crime teria sido praticado 

mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítimas, não se mostrando atendido, 

portanto, o comando contido no inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal, a revelar, 

nesta parte, o constrangimento ilegal apontado na impetração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NA 
PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE 
ABSOLUTA. ORDEM CONCEDIDA.
1. Nula a sentença de pronúncia por ausência de fundamentação 
quando não há referência a qualquer elemento concreto mínimo 
quanto à autoria do fato e presença das qualificadoras.
2. Ordem concedida para declarar nula a sentença de pronúncia e 
determinar que outra seja proferida, conforme a convicção do 
julgador, porém, fundamentadamente.
(HC 159.936/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 02/08/2010)

Constata-se, assim, que não há na decisão que determinou a submissão 

do paciente a julgamento pelo Tribunal do Júri qualquer referência aos elementos 

probatórios que revelariam que o delito teria sido praticado por motivo torpe e mediante 

recurso que impossibilitou a defesa da vítima, não se mostrando atendido, portanto, o 

comando contido no inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal, a revelar o 

constrangimento ilegal apontado na impetração.

Finalmente, com a anulação da decisão de pronúncia, impõe-se o 

reconhecimento do excesso de prazo da prisão, a qual remonta à maio de 2010 (e-STJ 

fls. 8/9).

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do 

artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para anular a decisão de pronúncia na 

parte referente às qualificadoras do motivo torpe e do recurso que impossibilitou a 

defesa da vítima, determinando-se que Juízo de Direito da Primeira Vara da Comarca 
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de Abreu e Lima/PE proceda à fundamentação acerca da procedência ou não de tais 

circunstâncias narradas na denúncia, expedindo-se alvará de soltura em favor do 

paciente, salvo se por outro motivo não estiver preso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0021867-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 287.807 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00099365020138170000  01122013  03150143  1122013  3150143  817612010  
8176120108170100  99365020138170000

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO TRINDADE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : CLEYDSON HENRIQUE MORAIS MONTEIRO (PRESO)
CORRÉU : ABRAÃO FRANCISCO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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